
 

 

ILUSTRÍSSIMA SENHORA PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES RENATA APARECIDA NATAL ZAGO DO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 219/2023 DO MUNICIPIO DE BIRIGUI/SP. 

 

 

REF: RECURSO ADMINISTRATIVO  

 

 

A empresa ROLP RENTAL LTDA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 

10.858.746/0001-94, estabelecida na Avenida Dra. 

Fernandina do Amaral Gentile, nº 458, Bairro Centro, 

CEP 84.900-000, por seu representante legal, o Sr. 

Romulo Domingues Carvalho, brasileiro, casado, 

empresário, portador da cédula de identidade n.º 

7.152.390-0 e inscrito no CPF sob o n.º 005.019.459-

38, residido e domiciliado na Rua Moises Carlos 

Gouveia, nº 495, condominio Residencial Água da 

Pedra, centro,Ibaiti/PR, vem respeitosamente na 

presença de V.Sa., em tempo hábil, com fulcro no artigo 

4º, inciso XVIII da Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 

e no item 14.3.6 e respectivos subitens do Edital de 

Registro de Preços n.º 219/2023, a fim de interpor; 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

em face da habilitação da empresa USINA DO VALE 

CONSTRUTORA EIRELI, pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no CNPJ sob nº 05.321.084/0001-89, 

pelas razões de fatos, técnicas e jurídicas que passa a 

expor, requerendo ao final a reavaliação da decisão 

recorrida.  



 

 

I – DA TEMPESTIVIDADE E DO CABIMENTO 

 

É tempestiva a presente demanda uma vez que se encaixa 

no que exprime o artigo 165 da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, que regulamenta 

Licitações e Contratos Administrativos. O prazo para apresentação das Contrarrazões 

é dado pelo inciso II, §4º do mesmo artigo, que institui prazo igual aos dos recursos, ou 

seja, 03 (três) dias úteis, a contar da intimação pessoal do interessado ou da divulgação 

da interposição do recurso que se busca contestar. 

 O mesmo se aduz pelo artigo 4º, inciso XVIII da Lei 

10.520/02, que regula as licitações na modalidade de pregão e instrumentaliza o artigo 

37, inciso XXI da Constituição Federal.  

Em igual sentido, no item 14.3.6 o edital estipula como 

prazo hábil para interposição de RECURSOS 03 (três) dias úteis, a partir do prazo para 

manifestação de intenção de interposição de recurso. Resta comprovada, portanto, a 

tempestividade e cabimento da presente peça de RECURSO. 

 

II – DO RESUMO DOS FATOS 

 

O pregão eletrônico nº 219/2023 que visava a “Registro de 

preços para aquisição de massa asfáltica usinada a quente com aplicação a frio, faixa 

iv der-sp para utilização no departamento de obras e projetos – secretaria de obras, 

conforme especificações do anexo i.;” teve, de início, como sua vencedora a empresa 

USINA DO VALE CONSTRUTORA EIRELI. 

Ocorre que, os preços apresentados pela licitante estão 

claramente inexequiveis para o cumprimento do objeto licitado. Assim como os preços 

apresentados pela empresa PAVIMENTA ASFALTOS LTDA.  

 

 



 

 Inconformada com a respeitável decisão proferida em 

15/01/2024, a recorrente busca a sua imediata reforma, com o fim de INABILITAR na 

presente concorrência, as empresas citadas, pelos motivos abaixo explanados. 

III – DOS FUNDAMENTOS LEGAIS E FATÍDICOS 

 

III.1 – DA APRESENTAÇÃO DOS PREÇOS 

INEXEQUÍVEIS. 

 

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 

é a base para a garantia de petição perante os órgãos públicos e administrativos, um 

direito fundamental que está registrado pelo artigo 5º, inciso XXXIV, alínea “a” da 

CRFB/88, que garante “o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos 

ou contra ilegalidade ou abuso de poder”.  

O direito de petição de que trata a Constituição Federal se 

ramifica em inúmeras formas de provocação a Administração Pública, dentre eles os 

recursos e as contrarrazões, que instrumentalizam o exercício do direito de petição junto 

ao poder público, e garantem a satisfação dos princípios básicos da Administração 

Pública, listados pelo artigo 37 da Carta Magna, quais sejam: legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade, e eficiência. 

Nessa toada, é imprescindível que nos atentemos ao 

fundamento básico da Administração Pública, que nos é dado pela CRFB/88, uma vez 

que o direito de petição visa, em sua essência, proteger direitos.  

A estimativa de preços apresentada pela Administração 

Pública deve corresponder a uma contraprestação justa e razoável, de forma a cobrir 

os custos e permitir que o contratado aufira algum lucro. 

É notória a regra contida na vigente Lei Federal de 

nº 8.666/1993 quanto à desclassificação da Proposta de Preço ofertada em condição  

inexequível, vez que não pode a Adminitração Pública contratar o objeto licitado por 

valor impossível de ser executado. 

Portanto, por melhor proposta deve-se entender não 

somente aquela que oferece o menor preço. Mas também, e principalmente, a que 



 

guarda consonância com os requisitos impostos pela Administração como necessários 

à sua elaboração.  

Nos artigos 45, §1º, I e 48, II, §1º, da Lei de Licitação, 

deverão ser desclassificadas as propostas comerciais que ofertarem preço superior ao 

limite estabelecido pelo Edital ou praticado no mercado, ou que contiverem preços 

manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não tiverem a sua 

viabilidade demonstrada por meio de documentação que comprove a sua 

compatibilidade com os preços encontrados no mercado. 

Portanto nenhum dos preços ofertados pelas empresas, 

USINA DO VALE CONSTRUTORA EIRELI, e PAVIMENTA ASFALTOS LTDA., está 

compativel com o valor estipulado em edital, pois um valor extremamente baixo, é óbvio 

que o serviço não será prestado e, portanto, que a licitação não alcançará seu objetivo 

final.  

III.2 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DA 

EMPRESA USINA DO VALE CONSTRUTORA 

EIRELI. 

 

O Edital dispõe, em seus itens 13.2.1 e 13.2.3 que a licitante 

deverá considerar incluída nos valores propostos TODAS AS DESPESAS, decorrentes 

da prestação de serviços. Vejamos: 

 
13.2.1. Os valores ofertados no site, os quais devem 

compreender o cômputo de todos os impostos, não 

permitindo-se qualquer destaque; 

13.2.3. Especificação completa do item oferecido, com 

informações técnicas que possibilitem a sua completa 

avaliação, totalmente em conformidade com a Proposta 

cadastrada no sistema eletrônico e com o descrito no 

ANEXO I deste Edital; 

 

O dispositivo em comento adverte aos participantes do 

certame para a apresentação de propostas plausíveis, assentadas nos reais valores de 

mercado, evitando, portanto, que os licitantes apresentem preços muito inferiores ou 



 

simbólicos se comparados aos praticados, para que não sejam contempladas propostas 

inexequíveis. 

Ocorre que a empresa USINA DO VALE CONSTRUTORA 

EIRELI, não considerou os referidos custos, tão pouco uma pequena margem de lucro 

que indique a sua viabilidade, ou exequibilidade. 

 

Desta forma, o preço apresentado pela licitante constitue, 

além de violação das regras editalícias, violação ao princípio da legalidade já que vai de 

encontro ao princípio da competitividade da isonomia constituindo manobra desleal de 

mergulho no preço. 

 

Portanto, é um equívoco grosseiro aceitar a proposta da 

Empresa, USINA DO VALE CONSTRUTORA EIRELI., porque é ilusório a percepção de 

que a mesma trouxe ao certame a proposta mais vantajosa. Ao revés, a proposta é 

extremamente prejudicial a licitação, por ser fictícia, submergindo nos preços ao ponto 

de cotar valores irrisórios/simbólicos, violando o edital e as leis de licitação. 

 

É importante enaltecer que o julgador está vinculado ao 

edital, devendo zelar pelo atendimento das especificações previstas, só podendo 

classificar a proposta que foram compatíveis com as exigências editalícias, conforme 

discorre o item 13.5.3 do edital, a saber; 

 

13.5.3. Contiverem qualquer limitação ou condição 

substancialmente contrastante com o presente Edital, bem 

como as manifestamente inexequíveis; 

 

Portanto, a verdade inconteste é de que a proposta 

ganhadora comporta preços fictícios, estruturado para construir uma composição de 

preço inalcançável por qualquer concorrente, pois destoa da realidade mercadológica e 

legal, em manifesta violação aos itens supracitados do edital e da lei.  

 

Com efeito, os vícios insanáveis tornam a proposta 

inexequível e desafiam a inteligência lógico-jurídica e mercadológica, pois há nítida 

impossibilidade comercial dos serviços serem prestados com violação a legislação 

tributária. 



 

Notório que além de inexequível, a proposta vencedora viola 

o princípio da isonomia entre os participantes, mormente porque impossibilita que outros 

licitantes possam concorrer em iguais condições.  

 

Notabiliza que os critérios de aceitabilidade de preços 

repousam no entendimento de que a proposta apresentada deve comportar algum 

critério de coerência com os preços praticados no mercado à época da licitação. 

 

 Isso porque a proposta apresentada tem que ser construída 

em alicerces sólidos de estudo de viabilidade econômico-financeira. 

 
 
 

III.3 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DA 

EMPRESA PAVIMENTA ASFALTOS LTDA. 

 

Todo processo licitatório deve se iniciar com um 

planejamento. E é nesse planejamento que está incluída a pesquisa de preços, peça 

essencial que compõe o processo administrativo, e, muito mais do que isso, tem a 

função de aferir o valor médio que determinado produto ou serviço está custando no 

mercado e pelo qual a Administração Pública está disposta a pagar.  

Dentre as várias funções que a pesquisa de mercado tem 

no processo licitatório, “a principal é garantir que o Poder Público identifique o valor 

real do bem ou do produto para uma pretensa contratação, de forma que o preço a se 

pagar seja justo e esteja compatível com a realidade de mercado” (STJ, 2017, p. 5). 

O critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, 

conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de 

preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de 

referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 48; vejamos: 

Art. 48. Serão desclassificadas: 

I - as propostas que não atendam às exigências do ato 
convocatório da licitação; 

II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido 
ou com preços manifestamente inexeqüiveis, assim 
considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua 



 

viabilidade através de documentação que comprove que os 
custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que 
os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 
execução do objeto do contrato, condições estas 
necessariamente especificadas no ato convocatório da 
licitação. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 

Sendo assim, ao apresentar proposta com desconto a 

empresa PAVIMENTA ASFALTOS LTDA, viola o princípio da isonomia entre os 

participantes, mormente porque impossibilita que outros licitantes possam concorrer em 

iguais condições. Isso porque restou evidente a manobra aleivosa, que constitui prática 

de “mergulho” no preço. 

O princípio da isonomia urge como premissa axiológica e 

normativa que impede que o ente contratante realize a distinção infundada entre 

participantes, exigindo uma atuação dirigida para coibir a concessão de favores e a 

aceitação de preços inalcançáveis. De igual modo, presta-se a garantir condições de 

segurança para todos os participantes, certificando que os mesmos terão oportunidades 

iguais em todas as etapas do certame. 

Atendendo-se a esse critério, conferem-se garantias às 

pessoas privadas ao passo em que é salvaguardado o interesse público subjacente, 

escolhendo-se uma proposta de real viabilidade econômico-financeira. É com esse 

timbre, fundado no necessário tratamento equânime, pautado na observância da lei e 

do edital, que a escolha de qualquer proposta deve ser realizada, conferindo a 

imprescindível lisura às avenças públicas. 

Com efeito, a proposta da empresa PAVIMENTA 

ASFALTOS LTDA, não constitui a melhor proposta, dentre as licitantes, mormente 

porque não é exequível, pois com o valor apresentado é impossível de ser executado 

o objeto do contrato. 

Mais que isso além da inexequibilidade da proposta a 

empresa PAVIMENTA ASFALTOS LTDA não atendeu as condições vinculadas ao 

edital, devendo zelar pelo atendimento das especificações previstas, só podendo 

classificar a proposta que foram compatíveis com as exigências editalícias, conforme 

discorre o item 13.5.3 do edital, a saber; 

 



 

13.5.3. Contiverem qualquer limitação ou condição 

substancialmente contrastante com o presente Edital, bem 

como as manifestamente inexequíveis; 

 

Portanto, a verdade inconteste é de que as propostas 

apresentadas comportam preços fictícios, pois destoa da realidade mercadológica e 

legal, em manifesta violação aos itens supracitados do edital e da lei.  

 
IV- DOS PEDIDOS 

Por todo o exposto, requer a Vossa Senhoria: 

 a) Que seja conhecido o presente RECURSO e declarada 

a inabilitação das empresas: USINA DO VALE CONSTRUTORA EIRELI E 

PAVIMENTA ASFALTOS LTDA. 

c) Que sejam providas em todos os seus termos o presente 

RECURSO, e por isso mesmo atendidos os seus pedidos como forma de atenção, 

celebração e prevalência da lei, da doutrina e dos princípios da moralidade 

administrativa, a publicidade, a legalidade, a isonomia e a ampla defesa. 

Termos em que, 

Pede Deferimento.  

Ibaiti, 18 de janeiro de 2024. 

                                             

Romulo Domingues Carvalho 
Rolp Rental Ltda. 
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